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JAGUARÊ SMITH GONZAGA propõe ação ordinária em face da SEPLAG, FAETEC E ESTADO DO RIO DO JANEIRO, alegando ser servidor público estadual, exercendo a função de professor junto a segunda Ré, em razão e sua cessão para aquele órgão por lei, com previsão de reenquadramento na carreira, que não ocorreu, que após 43 anos de serviços prestados, encontra óbice em se aposentar, sendo necessário ingressar com mandado de segurança para as faltas injustamente lançadas suspensas, como também fornecer a documentação para pleitear sua aposentadoria, que em razão do mandado de segurança teve sua reassunção ao cargo com data retroativa a 01/04/2008 sem que tenha sido pago os salários referentes ao período, que a primeira ré o mantem no cargo sem aposentá-lo e sem pagar seus vencimentos, pleiteando o enquadramento ao cargo de professor I com doutorado e carga horária de 40 horas, viabilização de sua aposentadoria, multa diária pelo não cumprimento do writ e dano moral. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 23/51. Decisão ás fls. 61/62, indeferindo a antecipação da tutela. Citados os Réus Seplag, Faetec e ERJ oferecem contestação ás fls. 78/86, alegando que não há provas de que o autor tenha sido enquadrado de forma errada, não havendo qualquer documentação acerca dos fatos e nem prova de eventual redução de vencimentos, que se presume legais os atos administrativos praticados, que as parcelas reclamadas devem se limitar a julho de 2010, que inexistem danos morais a indenizar, pugnando pela improcedência do pedido. Citado o Réu Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins oferece contestação às fls. 93/104, alegando ilegitimidade passiva eis que se trata de pessoa física, devendo responder por eventual dano a pessoa jurídica de direito público, que o autor no ano de 2008 encontrava-se ainda na ativa e faltou mais de 10 dias ao trabalho, sendo tomado as providencias relativas a falta, que não apresentou justificativas para suas faltas, logrando êxito em mandado de segurança que determinou a suspensão das faltas e do inquérito, mas não a sua extinção, que o ERJ deu total cumprimento a segurança concedida, que descabe pagamento do período do abandono eis que não trabalhou, gerando seu enriquecimento sem causa, que improcedem o pedido de fixação de multa ou aplicação de penalidade e danos morais. Manifestação do Ministério Público às fls. 154, opinando pela não intervenção no feito. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação ordinária em que a parte autora alega ser servidor público estadual, exercendo a função de professor junto a segunda Ré, em razão e sua cessão para aquele órgão por lei, com previsão de reenquadramento na carreira, que não ocorreu, que após 43 anos de serviços prestados, encontra óbice em se aposentar, sendo necessário ingressar com mandado de segurança para as faltas injustamente lançadas suspensas, como também fornecer a documentação para pleitear sua aposentadoria, que em razão do mandado de segurança teve sua reassunção ao cargo com data retroativa a 01/04/2008 sem que tenha sido pago os salários referentes ao período, que a primeira ré o mantem no cargo sem aposentá-lo e sem pagar seus vencimentos, pleiteando o enquadramento ao cargo de professor I com doutorado e carga horária de 40 horas, viabilização de sua aposentadoria, multa diária pelo não cumprimento do writ e dano moral. O pedido autoral deve ser parcialmente acolhido, uma vez que as provas carreadas aos autos comprovam o direito do autor em receber os salários atrasados e ver concedia sua aposentadoria. Primeiramente, deve ser excluído do polo passivo Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, eis que não cabe o detentor do cargo responder pela pessoa jurídica de direito público em nome próprio. Analisando a dinâmica dos fatos ora discutidos, verifica-se que o autor teve sua reassunção ao cargo retroativo a 01/04/2008, o que gera o direito a percepção dos vencimentos pretéritos, tendo este fato ocorrido em razão do writ impetrado pelo mesmo, onde se reconheceu o direito a suspensão das faltas e do inquérito pertinente, não podendo a administração pública, por meio dos meandros da hermenêutica, querer interpretar de forma desfavorável ao autor a decisão daqueles autos. Informa que cumpriu a writ fornecendo a documentação para aposentadoria, sem que a mesma tenha ocorrido até a presente data, sendo necessário estabelecer prazo e sanção para que o servidor, que trabalhou 43 anos, não fique a mercê da vontade do administrador. Já com relação ao pedido de reenquadramento, verifica-se que não há prova de que o mesmo tenha sido feito de forma equivocada, não havendo elementos suficientes para concluir pelo erro, como também, não há falar em dano moral eis que não se evidenciou má fé da administração pública. Diante disto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito, na forma do art. 269, I do CPC, para condenar os Réus a pagarem ao autor seus vencimentos desde 01/04/2008 em diante, abatendo-se eventual pagamento realizado e determinar a aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, para fins de aferição dos juros e correção monetária, bem como, a providenciar sua aposentadoria no prazo de em 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 2.000,00. Demais pedidos julgo improcedentes. Custas pro rata e honorários compensados. Deixo de condenar o réu ao pagamento de custas ante a isenção prevista na lei estadual 3.350/99. Recorro de ofício da presente sentença face aos termos do artigo 475, I, do Código de Processo Civil. P. I.C. 
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